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PROGRAMAÇÃO

Dia 14/12/2020
segunda-feira 
(14h às 18h)

14h
14h15
15h

15h20
16h20
17h

17h30
17h50

Boas-vindas
Apresentação das pessoas e organizações (registro no chat)
Aprovação da pauta
Apresentação dos relatórios técnico e financeiro
Espaço para diálogo
Momento Inspirador: Pais Pretos Presentes
Espaço para diálogo
Encerramento

Dia 15/12/2020
terça-feira
(9h às 12h)

9h
9h30
9h40
10h

10h30
11h50

REGIMENTO INTERNO DA RNPI
Boas-vindas e registro no chat das pessoas/organizações
Votação do Regimento (explicação do processo de votação)
Aprovação do processo de revisão
Votação do Regimento
Apresentação de eventuais destaques e votação
Encerramento

ALMOÇO

Dia 15/12/2020
terça-feira
(14h às 17h30)

14h

14h10

14h50

15h50

16h50

17h30

Boas-vindas e registro no chat das pessoas/organizações

Sobre a RNPI: perspectivas para 2021; Plano de ação 2021-2024; Comis-
sões técnicas; Reformulação do site da RNPI; Eleição da nova Secretaria-
-Executiva

Mobilização em Rede: Ciranda de Ações e a Escuta das Crianças

RNPI Comunica: compartilhar de ações das Organizações da Rede (com 
inscrições prévias)

RNPI Debate: Pandemia e conjuntura política

Encerramento
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PARTICIPANTES

Nº Nome Instituição
Presença

14/12/2020 15/12/2020

1 Ana Oliva Marcilio Avante Educação e Mobilização Social OK OK

2 Ana Carolina Vieira REPI Alagoas OK OK

3 Ana Claudia Cifali Instituto Alana OK OK

4 Ana Maria da Silva Rede Primeira Infância-Campo Alegre-AL OK OK

5 Ana Paula Rodrigues Fundação Angélica Goulart OK OK

6 Ana Potyara Tavares ANDI / Secretaria Executiva - RNPI OK OK

7 Angelita Herrmann Instituto Promundo OK OK

8 Carolina Drugg Programa Primeira Infância - PIM OK OK

9 Claudia Freitas Vidigal Fundação Bernard van Leer OK OK

10 Claudia Mascarenhas Instituto Viva Infância - Salvador/BA OK OK

11 Cláudia Werneck Escola de Gente Comunicação em 
Inclusão OK OK

12 Claudio Soriano REPI Alagoas - OK

13 Cisele Ortiz Instituto Avisa Lá e Associação Brasilei-
ra de Estudo sobre o Bebê OK OK

14 Dayana Morais ANDI / Secretaria Executiva - RNPI OK OK

15 Djan Moreira Amigo da RNPI OK OK

16 Edna Maria Alves Fernandes Anísio Creche - Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte e REPI RN OK OK

17 Eduardo Chakora ANDI / Secretaria Executiva - RNPI OK OK

18 Eliana Olinda Alves Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro OK OK

19 Elisa Costa AMSK/Brasil OK OK

20 Elisangela Leal de Oliveira
Mercado

Universidade Federal de Alagoas - REPI 
Alagoas OK OK

21 Evelyn Eisenstein CEIIAS Centro de Estudos Integra-
dos Infância Adolescência e Saúde - OK

22 Fabio Paes SEFRAS OK OK

23 Flavia Falcão ANDI / Secretaria Executiva - RNPI OK OK

24 Flavio Antunes Debique Plan International Brasil OK OK
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25 Franciele Pereira Conselho Tutelar de Campo Alegre,  
Alagoas OK -

26 Gabriela Dal Forno Martins Zelo Consultoria OK OK

27 Gianne Neves Centro de Criação de Imagem Po-
pular - CECIP - OK

28 Helga Muller Secretaria de Estado de Saúde de 
Sergipe OK -

29 Heloisa Oliveira Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal OK OK

30 Irene Rizzini Centro Internacional de Estudos e Pes-
quisa sobre Infância - CIESPI / PUC-Rio OK OK

31 Isabella Gregory Centro de Criação de Imagem Popular 
- CECIP/RJ OK OK

32 Isabela Gomes RPI Campo Alegre - OK

33 Isabela Guimarães ONG Luz e Lápis OK OK

34 Isabela Larisse Rede Municipal pela Primeira Infância de 
Campo Alegre - AL OK -

35 Janine Dodge IPA Brasil- Associação Brasileira pelo 
Direito de Brincar e à Cultura OK OK

36 João Motta Pastoral da Criança OK OK

37 Karina Martins e Silva Secretaria de Estado da Saúde do 
Maranhão OK OK

38 Kenia Sales Exército de Salvação São Paulo/SP OK OK

39 Larissa Araujo Santos Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal OK OK

40 Laura Talho Visão Mundial - OK

41 Leandro Ziotto 4daddy OK -

42 Luciana Abade ANDI / Secretaria Executiva - RNPI OK OK

43 Luciana Martins Pais Pretos Presentes / RJ OK

44 Maria Aparecida Camarano
Movimento Interfóruns de Educação 
Infantil do
Brasil - MIEIB

OK OK

45 Maria Cristina Bó Centro Internacional de Estudos e Pes-
quisa sobre Infância - CIESPI / PUC-Rio OK OK

46 Maria Nilda da Silva Secretaria Executiva da REPI, Campo 
Alegre - Alagoas OK OK

47 Mariana Rodrigues da Silva ANDI / Secretaria Executiva - RNPI OK OK
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48 Maria Thereza Marcílio Avante- Educação e Mobilização Social OK OK

49 Maristela Cizeski Pastoral da Criança OK OK

50 Miguel Fontes PROMUNDO - OK

51 Miriam Pragita Diretora Executiva - ANDI / Secretaria 
Executiva - RNPI OK OK

52 Patricia Almeida Movimento Down, Ama e Proteja OK OK

53 Patricia Camargo Tempojunto OK OK

54 Patrick Nogueira Associação Centro Cultural Viva- Rio de 
Janeiro OK OK

55 Paula Baena Grupo Marista Curitiba OK OK

56 Renata Dias Meireles Undime OK -

57 Renate Keller Ignacio Associação Comunitária Monte Azul OK OK

58 Rita de Cácia Silva Usina da Imaginação OK OK

59 Rosane Romanini OMEP Novo Hamburgo /RS - OK

60 Roselene Crepaldi RODISON Educação e Cultura / SP OK OK

61 Stéphanie Filgueira Centro de Pesquisa em Psicanálise e 
Linguagem - CPPL OK OK

62 Solidade Menezes REPI-Pernambuco /UNCME-PE - OK

63 Welinton Pereira Visão Mundial OK OK

64 Vania Schoemberner Criança Segura OK -

65 Vital Didonet ANDI/Secretaria Executiva - RNPI OK OK

A Assembleia Geral Ordinária da Rede Nacional Primeira Infância foi realizada, nos dias 14 e 15 de dezembro 
de 2020, no formato online pela Plataforma de Reuniões Zoom. 

Neste ano, excepcionalmente, a assembleia ficou impedida de ser realizada na forma presencial, em virtude 
da Pandemia de Coronavírus, sendo assim, a RNPI atendendo as exigências sanitárias de isolamento social 
e proteção da coletividade, impostas pela Lei  nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, realizou a reunião no 
formato virtual.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735
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1º DIA - SEGUNDA-FEIRA, 14/12/2020, TARDE (14H - 17H50)

APROVAÇÃO DA PAUTA

14h10m - A coordenadora da Secretaria-Executiva, Miriam Pragita, iniciou a reunião dando boas-vindas a 
todos e todas, lembrando que a Assembleia deste 2020 ocorre diferentemente das outras, pois a pandemia 
não permitiu encontros e abraços. Faz um chamamento coletivo para que todos os participantes se apre-
sentem e se inscrevam no Chat, com nome completo e organização, visando o registro de presença. Em 
seguida, foram registradas fotos do grupo, por meio das câmeras dos computadores dos participantes:

15h - Pragita lê a programação dos dois dias de reuniões, ressaltando a importância da votação do Regimento 
Interno da RNPI, a ser realizado na terça-feira. Vital Didonet é o responsável pela coordenação do processo 
de votação do regimento, por não ter participado do grupo de trabalho da elaboração do documento, sen-
do considerado assim um membro neutro e qualificado para a coordenação. Pactuada a programação dos 
dois dias de assembleia com os participantes, inicia-se a primeira parte da reunião com a apresentação dos 
relatórios técnico e financeiro.

RELATÓRIO TÉCNICO

15h20 - Eduardo Chakora dá início a apresentação do relatório técnico, onde constam as ações da Secreta-
ria Executiva desenvolvidas com os parceiros ao longo do ano de 2020. Informa que as dúvidas e questiona-
mentos dos participantes registradas via Chat, serão atendidas ao final da apresentação.

Apresenta a equipe da Secretaria Executiva/SE da ANDI/RNPI da qual fazem parte: Miriam Pragita, Ana Po-
tyara Tavares, Eduardo Chakora, Luciana Abade, Vital Didonet, Antônia Amélia da Conceição, Diana Barbosa, 
Diego Gama, Flávia Falcão, Gisele Rodrigues, Jaqueline Silva, Mariana Rodrigues da Silva, Thais Malheiros e 
Veet Vivarta.

Contextualiza as ações e atividades desenvolvidas entre janeiro e dezembro de 2020, com os principais com-
promissos institucionais e projetos em curso na RNPI, a saber:

•	 Primeira Infância é Prioridade - Petrobras
•	 Fortalecimento da RNPI - Fundação Bernard van Leer
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•	 Projeto Porticus
•	 Projeto C&A
•	 Projeto Open Society
•	 PNUD – Oficinas para radialistas

As ações e atividades apresentadas no relatório estão divididas em 6 eixos, sendo eles:

	

1. INSTITUCIONAL

•	 Regimento interno, revisto e atualizado - Chakora lembra da pactuação com o grupo diretivo e solicita a 
aderência da maioria dos presentes no processo de votação (realizado no segundo dia de reunião) para 
que o regimento seja aprovado;

•	 Planejamento estratégico SE/ANDI/RNPI - realizado anualmente, visando a organização do processo de 
trabalho onde possibilita a coordenação de equipes de trabalho dentro da SE;

•	 7 reuniões com o Grupo Diretivo/RNPI - onde foi realizada a revisão do novo modelo de governança para 
a Rede, possibilitando tomadas de decisões voltadas para o coletivo;

•	 40 reuniões com os parceiros dos projetos (Petrobras, Porticus, BvLF, PNUD e Open Society) - alinha-
mento das ações e relatórios e ainda o remanejamento de atividades que foram afetadas em função da 
Pandemia de Covid-19.

	

2. COMUNICAÇÃO

•	 Apoio a jornalistas de todo o Brasil para pautas sobre infância -  ação constante do núcleo de comunica-
ção da RNPI;

•	 Clipping semanais e redes sociais atualizados diariamente - com temas em pauta na RNPI;
•	 Publicação de 12 boletins eletrônicos da RNPI durante o ano de 2020 - boletins com notícias da primeira 

infância;
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•	 6 entrevistas realizadas, com: Natura, NCPI, United Way, BvLF, Folha de São Paulo e Evaluation Globe - 
pautas específicas, como o Plano Nacional Primeira Infância;

•	 Plataforma Observa, lançada em outubro de 2020, onde foram produzidas até meados de dezembro 83 
matérias entre reportagens originais e reproduções. São 15 matérias em veículo de circulação nacional - 
com destaque para a Folha de São Paulo, Agência Brasil e CNN Brasil; um trabalho de muito potencial 
para a Rede, fornecendo dados com a possibilidade de serem trabalhados diretamente com a imprensa 
no campo da primeira infância;

•	 Plano Nacional Primeira Infância - 6 matérias publicadas, com destaque para a reportagem da Folha de 
São Paulo, dando representatividade ao PNPI;

•	 Webinários (disponíveis no site da RNPI e ANDI):

•	 Lançamento online da Plataforma Observa;
•	 Lançamento PNPI 2020 - 2030;
•	 Lançamento Guia PMPI - 4ª edição;
•	 Com jornalistas da Associação de Jornalistas de Educação (Jeduca) sobre educação infantil em tem-

pos de Covid - onde reuniu 3 mil pessoas;
•	 Justiça Começa na Infância - com Alana, RNPI e Open Society Foundation - unindo alguns países para 

discutir o tema: o judiciário e a primeira infância no Brasil;
•	 Com jornalistas latino-americanos (Fundación Horizonte Ciudadano/Chile), evento: “Como está a edu-

cação infantil no meio da pandemia Covid-19?”, realizado em 17/12/2020.

3. INCIDÊNCIA

Campanha Criança é Prioridade nas Eleições 
2020 - com organizações parceiras e REPIs - 
ação coletiva em nível nacional totalizando 471 
cartas de candidatos assinadas, sendo que 131 
foram assinadas por prefeitos que se elegeram;

•	 Diálogo com especialistas: realização de 8 
seminários, 3 em 2019 e 5 em 2020 (via Pla-
taforma Zoom), focados na primeira infância 
no Congresso Nacional, reunindo palestran-
tes e especialistas - ação desenvolvida en-
tre a RNPI e a Frente Parlamentar Mista da 
Primeira Infância;

•	 Foram realizados os seminários: Brincar, 
Primeira infância Face ao Covid-19, Enfren-
tando o Abuso Sexual de Crianças e Adoles-
centes na Pandemia de Covid-19; Avanços e 
Desafios na Área de Adoção de Crianças na 
Primeira Infância; Intergeracionalidade: a Conexão das Crianças e dos Avós;

•	 Frente Parlamentar Mista da Primeira Infância: participações da Rede em reuniões estratégicas sobre a 
Primeira Infância por meio do consultor legislativo Vital Didonet; 

•	 Novo Fundeb: a RNPI se mobilizou por meio de diversas organizações participantes e parceiras, para 
aprovar o novo Fundeb, inclusive com a absorção no texto do Custo Aluno Qualidade (CAQ);
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•	 Participação da Secretaria-Executiva e de outras organizações da RNPI, na iniciativa: “Coalizão pela Pri-
meira Infância no Congresso Nacional” - liderada pela Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal com o apoio 
do Sistema de Gerenciamento de Relações Governamentais/SIGALEI, no intuito de acompanhar as agen-
das legislativas pertinentes à primeira infância;

•	 Manifestos e cartas de denúncias - relatando movimentos de defesa de situações desumanas e de desi-
gualdades:

•	 Nota de pesar pela morte de 100 mil pessoas por Covid-19;
•	 Nota de pesar pela morte do Menino Miguel;
•	 Nota de jovens mortos em operações policiais; 
•	 Nota sobre o Guia Alimentar

•	 Representação e participação das ações da Fundación Horizonte Ciudadano/Chile relacionadas ao Advo-
cacy e fortalecimento do campo da primeira infância na América do Sul;

•	 Coalizão para a educação inclusiva - (Amicus-Curiae), Alana e RNPI;
•	 Participação em reuniões e votações relacionadas ao Conanda.

4. PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO

•	 Plataforma Observa - Marco Legal da Primeira Infância, com os eixos: indicadores (saúde, educação e 
assistência social), Plano Municipal Primeira Infância (com mais de 100 planos disponíveis para consul-
ta) e Biblioteca (com cerca de 500 documentos disponíveis para download, uma importante fonte de 
informação para a Rede) - disponível em: rnpiobserva.org.br. A Plataforma é uma grande conquista da 
RNPI uma vez que passa a fornecer dados, colocando a Rede numa posição de alimentar a imprensa, 
de construir matérias positivas, defendendo sobretudo o campo dos direitos da primeira infância;

https://rnpiobserva.org.br/
http://rnpiobserva.org.br
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•	 Lançamento do Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI) 2020-2030,  2ª edição, revista e atualizada, 
disponível no site da RNPI. Impressão em 2021 de 3.000 cópias. É um documento norteador para a cons-
trução dos Planos Municipais para a Primeira Infância;

•	 Revisão e atualização do Guia para Elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância (Guia PMPI),  4ª 
edição, revista e atualizada que se encontra disponível no site da RNPI. Impressão de 5.000 cópias a se-
rem distribuídas em todos os municípios brasileiros, em 2021;

http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2020/10/PNPI.pdf
http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2020/11/Guia-PMPI_2020.pdf
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•	 Consultoria especializada em Urban95 e em Parentalidade, desenvolvimento de um curso da Prefeitura 
Municipal de São Paulo em parceria com a 4 Daddy e com a Fundação Bernard van Leer para trabalhar 
com a questão da paternidade responsável junto aos servidores da Prefeitura, com a proposta de se es-
tender para outros municípios;

•	 1º Seminário Online: Paternidades, Primeira Infância e Cuidado - conceitos e metodologias de trabalho na 
formação de profissionais - realizado pelo Promundo/RNPI;

•	 2º Seminário Online: Paternidades, Desafios e Possibilidades - realizado pelo Promundo/RNPI;
•	 Relatório técnico do Grupo de Trabalho Homens pela Primeira Infância sobre paternidades - recomenda-

ções para a RNPI;
•	 Roda de conversa: Paternidade ativa e responsável visando o fortalecimento da participação paterna na 

primeira infância - promovido pela 4Daddy, Prefeitura Municipal de São Paulo e RNPI;
•	 A Plataforma Observa demandou cerca de 1 ano e meio de muita atividade na alimentação de dados (in-

dicadores de monitoramento do Marco Legal da Primeira Infância, na assistência, na educação e saúde), 
realização de testes tecnológicos e homologação antes de ser lançada e ofertada para toda a Rede;

•	 Mapeamento dos principais pontos positivos do Marco Legal da Primeira Infância em implementação no 
âmbito Federal, pesquisa ativa de 152 planos municipais com a obtenção do plano aprovado, acompa-
nhado do documento ou a legislação, com 114 planos em formato pdf (disponibilizados na Plataforma 
Observa), 27 leis que instituem os Planos Municipais pela Primeira Infância, 11 planos que ainda não foram 
aprovados (que já se constituem como Leis). Todos estes documentos foram coletados para serem dis-
ponibilizados na Plataforma Observa, partindo deste levantamento foi realizada a análise de 100 Planos 
Municipais pela Primeira Infância.

5. CAPACITAÇÃO/INFORMAÇÃO

•	 Foram realizadas duas edições do Curso EAD PMPI/RNPI 2020, sendo:

•	 Segunda edição, com: 3529 inscritos / 492 selecionados / 184 concluintes
•	 Terceira edição, com: 1561 inscritos / 1134 selecionados / 271 concluintes

•	 Pautas especiais:

•	 30 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil (em fase de produção);
•	 Mobilidade Urbana para Gestantes e Puérperas no Âmbito das Cidades Sustentáveis (em fase de 

produção);
•	 Série Especial sobre Primeira Infância no Contexto da Pandemia: volta às aulas;
•	 Série de 12 artigos jornalísticos publicados em diversos meios de comunicação sobre crianças, com 

o objetivo de conhecer a situação dos menores refugiados no Brasil: situação da falta de creches e a 
reflexão sobre o uso dos vouchers - solução ou privatização da educação no Brasil, entre outros;

•	 Campanha Criança é Prioridade;

•	 Construção mini-website do Projeto Criança é Prioridade;
•	 Produção e divulgação de 4 spots que foram divulgados em várias estações de rádio e para todas as 

organizações parceiras e da RNPI nesta ação. Disponível no site: http://primeirainfancia.org.br/cam-
panha-eleicoes-2020/

•	 Realização de análise de mídia dos anos de 2018 e 2019, em curso: com o objetivo de obter conhecimen-
to sobre como o campo da primeira infância foi visualizado recentemente, auxiliando a pautar a imprensa 

http://primeirainfancia.org.br/campanha-eleicoes-2020/
http://primeirainfancia.org.br/campanha-eleicoes-2020/
http://primeirainfancia.org.br/campanha-eleicoes-2020/
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e organizar o Advocacy. A classificação foi finalizada com previsão de lançamento em fevereiro de 2021;
•	 12 oficinas de parentalidade realizadas junto a famílias de comunidades urbanas, abordando o papel do 

homem nos cuidados com a primeira infância. Outras oficinas online (em virtude da Pandemia de Co-
vid-19), promovidas pelo Promundo;

•	 10 oficinas realizadas abordando os princípios para uma educação não violenta e o direito da criança à 
cidade e ao meio ambiente. Outras oficinas online (em virtude da Pandemia de Covid-19), promovidas 
pelo IFAN;

•	 2 edições da oficina “Sintonizados na Primeira Infância” voltadas para a formação de radialistas na cober-
tura do tema da infância. Realizadas a primeira, em 12/11, na região Nordeste, e a segunda, em 04/12, 
na região Sul;

•	 Disciplina sobre mídia e direitos da criança e do adolescente (incluindo tema da primeira infância) no for-
mato online na Universidade de Brasília. Encontra-se em processo de negociação com as instituições de 
ensino USP e UESPI para a implantação das disciplinas no primeiro semestre de 2021;

6. PARTICIPAÇÃO

•	 Ciranda de Ações: ação de mobilização e participação das organizações da Rede em prol de temas prio-
ritários da primeira infância;

•	 Secretaria-Executiva/ANDI e RNPI: participaram de 85 reuniões (virtuais) e eventos e esteve conectada a 
40 reuniões (virtuais) com os parceiros para o acompanhamento dos projetos e capacitação.

Chakora finaliza a apresentação do relatório técnico mostrando a programação dos eventos e reuniões rea-
lizadas durante o ano de 2020.

DATA NOME DO EVENTO

  JANEIRO

13/01 Comissão Chilena – Convergência para la Acción - Chile

16/01 Reunião no Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
Pauta: aumento da violência contra crianças e adolescentes

27/01 Curso EaD – inscrições abertas

28/01 Seminário “Impactos da Intervenção Precoce - Acolhimento Familiar como alternativa aos cuida-
dos institucionais” em São Paulo – Pragita

  FEVEREIRO

03 e 04/02 Reunião Petrobras RJ

05/02 às 14h Diálogo com especialistas: Estratégias de Promoção do Direito ao Brincar - Parlamento 

  MARÇO

09/03 Seminário do TJ - Rio - Potyara

10 a 13/03 Convergência para la Acción – Chile - Pragita

26/03 às 14h30 Reunião Grupo Diretivo RNPI

27/03 Reunião Licença Parental

27/03 Reunião Curso Paternidade - BvLF
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DATA NOME DO EVENTO

  ABRIL

01/04 Workshop Cidades Sustentáveis - BvLF

16/04 às 10h30 Reunião GD 

16/04 14h-17h Reunião REOS, Processo Colaborativo PI – Pragita 

20/04 9am, EUA Panel: Holistic Approaches to Early Child Development and Education

23/04 às 9h30 Diálogo com especialistas: A Primeira Infância diante da Covid-19 - FPMPI e RNPI

             MAIO

05/05 às 9h              GT Licença Parental – Eduardo 

05/05 8h30 às 11h30              Workshop Behavior Change

07/05 às 11h              Reunião RNBE

12/05 às 14h Webinar FMCSV avaliação da EI no Brasil – Eduardo 

13/05 às 10h Webinar ARCOR “Cuidados, saúde e equidade” – Eduardo 

14/05 às 9h30 Diálogo com Especialistas: O Enfretamento ao Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes 
diante da Covid-19 – FPMPI e RNPI 

14/05 às 14h Encontro Liberdade de Expressão, CNDH – Potyara

14/05 às 11h Webinar RNPI Saúde - Lu e Flávia

DATA NOME DO EVENTO

  MAIO

19/05 às 7h30 Webinar ISSA - Supporting the most vulnerable children and families – COVIC 19

25/05 às 16h Diálogo com Especialistas: Adoção de Crianças na PI - FPMPI e RNPI

26 e 27/05
às 15h

Webinar Projeto conhecer para cuidar: Pesquisa inédita sobre crianças e adolescentes em 
situação de rua no Brasil - CIESPI

28/05 às 10h ISSA webinar: The Early Childhood Workforce in Times of COVID-19 – experiences of 
Brazil, Norway, and South Africa

  JUNHO

01/06 Reunião GD – Eduardo 

08/06 às 17h Live da Escola de Gente

17/06 às 14h30 Reunião Coalizão PI no Congresso Nacional – Eduardo e Potyara

22 e 23/06 às 14h Seminário Paternidade Promundo – Eduardo e Flávia

24/06 Webinar Volta às atividades na Educação Infantil/ FMCSV

  JULHO

10/07 às 15h Evento Petrobras- Pragita (comemoração 30 anos da ECA)
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DATA NOME DO EVENTO

  JULHO

13 e 14/07 Seminário CNJ - Congresso digital 30 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente: os 
novos desafios para a família, a sociedade e o Estado

16/07 às 14h30 Evento FMCSV (Projeto Eleições)

23/07 Diálogo com Especialistas: Intergeracionalidade – A Conexão Crianças e Avós - FPMPI e RNPI

23/07 Reunião Coalizão PI – Educação Infantil

28/07 às 14h Reunião Ministério da Cidadania (Indicador Criança Feliz)

29/07 Reunião Ministério da Cidadania (Indicadores SNAS)

29/07 às 14h Reunião Coalizão PI no Congresso Nacional

30/07 às 19h Live Revisão PNPI – CECIP e RNPI

31/07 às 10h Evento Petrobras – 30 anos do ECA

  AGOSTO

04/08 às 10h Reunião GD

04/08 às 17h Roda de conversa: Paternidade ativa e responsável - Fortalecendo a participação paterna na 
primeira infância PMSP – Eduardo 

04/08 às 18h Evento Rede Peteca

06/08 Reunião Petrobras evento online

07/08 às 15h Reunião IMAP

17/08 às 14h Reunião CNJ

17/08 às 12h
18/08 às 14h Dois  webinars sobre abertura das escolas – divulgação no GD

DATA NOME DO EVENTO
  OUTUBRO 

20/10 Reunião Regimento interno + GD
20/10 Lançamento do Guia Operacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes
20/10 Live a Importância da PI
22/10 Lançamento PNPI
22/10 Assembleia Rede não bata, Eduque!

NOVEMBRO
04/11 Reunião GT HPI e GD 
04/11 Reunião CNDH 
06/11 Licença Parental
11/11 Lançamento do filme: Começo da vida lá fora 
10/11 Coalização Brasileira pela Educação Inclusiva
16/11 Aula aberta com os jornalistas Marcelo Canellas e Carolina Trevisan  de Brasília (UnB)

23/11 GT HPI na ciranda de ações
24/11 Lançamento PMPI
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25/11 Reunião GD

25/11 Live Educação Inclusiva e os impactos no decreto 10502 

26/11 Webinar UNICEF-IPEA Orçamento para a criança no Brasil

DATA NOME DO EVENTO

  DEZEMBRO 

03/12 Reunião do Grupo Consultivo da Sociedade Civil – BID
11/12 RNBE Planejamento estratégico

14 e 15/12 Assembleia Geral Ordinária RNPI

17/12 Webinar para jornalistas latino-americanos (Fundación Horizonte Ciudadano / Chile)

Pragita faz uma interlocução à equipe da SE a respeito de complementações sobre o relatório apresentado. 

Ana Potyara comenta sobre a Campanha Criança é Prioridade a qual ocorreu sob sua coordenação com 
assessoria de Dayana Morais. Neste projeto, as organizações da Rede foram convidadas a participar e se 
tornaram lideranças em seus estados. Inicialmente a meta era obter 208 cartas compromisso assinadas em 
todo o país, mas com o engajamento dos participantes foram obtidas 471, sendo 28% assinadas por can-
didatos e candidatas eleitos nas eleições municipais de 2020. Dayana Morais complementa afirmando que a 
Campanha impactou 280 municípios e contou com 40 mídias locais que veicularam a Campanha.

Pragita fala sobre o Curso EaD no âmbito do projeto “Fortalecendo a Capacidade dos Operadores do Sis-
tema de Justiça de Coibir as Violações dos Direitos de Crianças e Adolescentes Cometidas pela Mídia Bra-
sileira” – Convênio SICONV n.º 876175/2018, firmado entre a ANDI e o Ministério de Direitos Humanos. Na 
ocasião, a RNPI teve a oportunidade de falar sobre a sua atuação em Rede e contribuir na elaboração do 
curso, realizado em parceria com o Pacto Nacional da Primeira Infância, do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). O curso teve como público-alvo os promotores e procuradores de justiça.

Pragita reafirma a importância da Plataforma Observa lembrando que esta encontra-se em constante apri-
moramento com a implementação de um mapa do Brasil onde será possível pesquisar qual município já 
dispõe do Plano Municipal pela Primeira Infância, frisando a possibilidade de cada município extrair relatórios 
com seus dados de pesquisa nos campos da assistência, saúde e educação, dados estes que são da base 
federal com recorte para a  primeira infância e com novos indicadores que foram gerados pelo Comitê de 
construção do Observa. Miriam conta que, no final do ano de 2020, realizou um curso de Ciência e Imple-
mentação de Políticas Públicas para a Primeira Infância do Insper (Instituto de Ensino e Pesquisa) onde a fer-
ramenta do Observa foi recomendada como fonte de pesquisa, juntamente com a Primeira Infância Primeiro, 
da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal.

Na sequência, Pragita lê alguns comentários registrados no Chat e pede aos participantes que se manifes-
tem caso queiram a palavra, não havendo manifestação, deu seguimento com a apresentação do relatório 
financeiro.
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RELATÓRIO FINANCEIRO

Pragita dá início à apresentação do relatório financeiro explicando que a gestão da Secretaria-Executiva 
dura 3 anos (triênio), conforme o regimento, mas que, neste período atípico, por convite e decisão do Grupo 
Diretivo, a ANDI permanecerá na SE por 4 anos (quadriênio), até o final de 2021, conforme informado no 
início do ano.

Miriam mostra as captações financeiras da rede desde o ano de 2018, início da gestão ANDI na Secretaria-
-Executiva:

FMCSV
17%

C&A
17%

Bv	
  Leer
37%

Porticus
15%

Unesco
14%

Financiamento 2018
Receita anual:	
  R$	
  1.221.550,00

Pragita lembra que os recursos captados junto aos financiadores são incluídos diretamente nos projetos. Em 
2018, tiveram um grande apoio percentual para fortalecimento e criação da equipe da Secretaria Executiva.

Equipe
47%

Custos	
  Fixos	
  e	
  
Operacionais

6%

Atividades	
  
programáticas

35%

Serviços	
  de	
  Terceiros
9%

Articulação	
  
(passagens	
  e	
  
hospedagens)

3%
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Miriam Pragita informa que a Petrobras entrou para o financiamento, no segundo semestre de 2019, com 
um grande aporte financeiro. Esta inclusão foi realizada através de uma chamada pública, onde a SE/ANDI 
se candidatou com o Projeto Primeira Infância é Prioridade. Com esta chamada pública, a ANDI entrou em 
parceria com o IFAN e o Promundo, que fazem parte do escopo de algumas das linhas de ações que a ANDI 
tem neste projeto com a Petrobras.

Miriam ressalta que, quando a ANDI foi eleita para ser a SE em 2018, um dos desafios era captar novos 
financiadores para a Rede.

C&A
8%

Bv	
  Leer	
  I
29%

Bv	
  Leer	
  II
11%Porticus	
  I

5%

Porticus	
  II
17%

Petrobrás
30%

Financiamento 2019
Receita anual:	
  R$	
  2.975.716,00

Durante o ano de 2020, foram captados dois novos recursos, que são: PNUD e Open Society, os demais 
financiadores já estavam no planejamento de anos anteriores. A captação de recursos do PNUD é destinada 
à realização de oficinas para Radialistas. Junto à Open Society, a convite do Instituto Alana, a SE foi chamada 
para levar a experiência brasileira do envolvimento da justiça com a primeira infância no âmbito do trabalho 
do Conselho Nacional de Justiça. A ideia inicial era compartilhar essa experiência no 14th Congresso das Na-
ções Unidas sobre o Crime, no Japão, previsto para acontecer em abril do ano corrente, mas que, em virtude 
da Pandemia de Covid-19, não ocorreu. Sendo assim, o contrato foi refeito e a SE produzirá pesquisa, com 
previsão de lançamento para o próximo ano, e webinários relacionados à infância e justiça. Em parceria com 
o Instituto Alana e outros atores irão produzir um manual de orientações sobre o direito das mulheres, com 
filhos pequenos, que se encontram em situação de prisão preventiva para que cumpram a pena em casa, 
uma vez que este direito já é previsto no Marco Legal da Primeira Infância, com o Habeas Corpus Coletivo.

Bv Leer	
  I
9%

Bv	
  Leer	
  II
16%

Porticus	
  I
3%

Porticus	
  II
14%

Porticus	
  III
1%

Petrobrás
51%

Open	
  Society	
  I
1%

Open	
  Society	
  II
1%

PNUD
4%

Financiamento 2020
Receita anual:	
  	
  R$	
  3.499.420,00
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Para o ano de 2021, Pragita informa que os recursos já estão sendo arrecadados. 

BV	
  Leer	
  II
9%

Petrobrás
20%

Porticus	
  III
44%

Open	
  Society	
  II
21%

PNUD
6%

Recursos	
  captados	
  para	
  2021
Total	
  arrecadado:	
  R$	
  1.710.390,00

Total de recursos arrecadados durante o quadriênio (2018-2021) até o presente momento:

FMCSV
2%

PNUD
3%

Open	
  Society
4%

C&A
5% Porticus

24%

Bv	
  Leer
29%

Petrobras
33%

Total	
  arrecadado	
  no	
  Quadriênio:
R$	
  9.407.076,00

Observação: a faixa “laranja” representa a Unesco
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R$166.000,00	
  

R$206.670,00	
  

R$234.650,00	
  

R$408.700,00	
  

R$439.000,00	
  

R$2.228.282,00	
  

R$2.678.624,00	
  

R$3.045.150,00	
  

Unesco

FMCSV

PNUD

Open	
  Society

C&A

Porticus

Bv	
  Leer

Petrobras

Total	
  arrecadado	
  no	
  quadriênio:	
  R$	
  9.407.076

Pragita ressaltou também que já foram captados, o valor de R$249.300,00 com a Porticus e encontra-se em 
negociação com a Fundação Bernard van Leer o valor de aproximadamente R$120.000,00 para a próxima 
Secretaria Executiva, em 2022.

ESPAÇO PARA DIÁLOGO

15h51 Foi aberto o espaço para diálogos, perguntas e questionamentos dos participantes, registrados no 
Chat.

Fábio Paes (SEFRAS) dá início ao diálogo dizendo que é interessante cruzar o relatório de atividades com o 
relatório financeiro. Ele faz duas interlocuções: “É possível moderar o orçamento com os campos de resulta-
do esperado pela RNPI, baseado no planejamento do mapa da Teoria da Mudança?” e “Outros parceiros que 
desenvolvem trabalhos, como o Instituto Alana, estão sendo contabilizados como parceria firmada?”

Pragita responde Fábio, explicando: no relatório técnico foram apresentados 6 eixos que são correspon-
dentes aos 6 resultados esperados dentro da Teoria de Mudança. Pragita lê as ações com seus respectivos 
resultados e afirma que estas ações e resultados nortearam as atividades realizadas durante o ano. Miriam 
lembra que é trabalho da Rede repensar a teoria de mudança para os próximos anos, de 2021 a 2024, 
conforme programação desta reunião. 
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Dando sequência ao pronunciamento dos participantes inscritos no Chat, Pragita cede a palavra à Ana 
Claudia Cifali que complementa que o Instituto Alana recebeu o convite para desenvolver um projeto dentro 
do financiamento da Open Society, voltado à primeira infância, à justiça e especialmente às mães e crianças 
privadas de liberdade.

Na sequência, Cristina Bó (CIESPI/PUC-Rio), parabeniza a equipe da ANDI pela capacidade de captação de 
recursos e faz duas perguntas: primeiramente questiona sobre a possibilidade de parte do recurso captado 
ser aplicado em ações desenvolvidas no âmbito de outras organizações que fazem parte da RNPI, não sendo 
Promundo, IFAN e CECIP que estão diretamente envolvidos na atuação destes recursos, visando a amplia-
ção e o fortalecimento das ações vinculadas à missão da Rede.

Pragita responde dizendo que, no momento da captação do recurso, a ANDI é responsável não apenas pela 
gestão dos projetos a serem desenvolvidos junto aos parceiros, mas também pela prestação de contas, 
com diversas apresentações documentais, auditoria externa (do parceiro), relatórios para o conselho fiscal e 
diretoria da própria ANDI. Sendo assim, a ANDI não pode prestar contas de ações praticadas por “terceiros”. 
Lembra que, no âmbito do Projeto Eleições, foi repassado às organizações envolvidas no desenvolvimento 
do projeto, os recursos necessários. Relata ainda a complexidade da parceria com a Petrobras, pela exigên-
cia da organização ter atuação na área de abrangência da Petrobras. 

Pragita esclarece ainda que a ANDI é uma organização da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, sendo assim 
não obtêm lucro com os recursos captados de parceiros, inclusive na ocasião de algum ganho cambial este 
valor é revertido para pagamento de serviços contratados de terceiros ou consultorias.

Cristina Bó direciona a segunda pergunta ao Eduardo Chakora sobre os Jornalistas Amigos da Criança, 
perguntando como a Rede pode sensibilizar os jornalistas de forma mais contundente para que eles tenham 
uma pauta mais direcionada em relação aos retrocessos dos direitos das crianças já conquistados, vividos 
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dia a dia em nosso país em consequência de decisões políticas do atual governo e pelo impacto causado 
pela Pandemia de Covid-19. Pragita faz uma interrupção dizendo que a pergunta deve ser direcionada à 
Luciana Abade. 

Em resposta, Luciana explica que o Projeto Jornalista Amigo da Criança foi criado há quase 30 anos, pela 
ANDI, que desde então trabalha com comunicação, onde jornalistas são diplomados e capacitados com o 
intuito de, com cobertura ética, escrever mais e melhor sobre a agenda da infância e adolescência. Em 2020, 
estava programado para serem diplomados mais 20 profissionais, mas em virtude da Pandemia de Covid-19 
foi postergado para 2021. Em relação ao tema da pergunta, Luciana afirma que, enquanto jornalista acredita 
que, conforme vem sendo realizado, tem sido extremamente úteis as produções de material de impacto, 
apoio às pautas especiais e ainda a realização da análise de mídia com intuito de detectar as falhas de co-
bertura na imprensa sobre os temas afetos à Primeira Infância.

Heloísa Oliveira (Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal) sugere que os resultados mostrados nos relatórios 
fossem organizados em conjunto com as ações estratégicas definidas no mapa da Teoria da Mudança, com 
intuito de facilitar a análise das ações que podem não estar sendo contemplados e/ou com pouco inves-
timento na captação de recursos. Pragita relata que, no momento da organização do relatório técnico, a 
equipe buscou dispor nos 6 eixos se baseando nas ações estratégicas do Mapa, mas que talvez não tenha 
ficado tão claro e que sempre buscam o aprimoramento e agradece a sugestão tão relevante.

Ana Marcílio (Avante) comenta sobre a importância do monitoramento do mapa e do planejamento estraté-
gico para serem propostas mudanças. Com relação ao fortalecimento da Rede, ela sugere que os recursos 
captados devem ser empregados na equipe da Rede, no sentido de dar oportunidade aos especialistas 
internos que compõem os projetos, valorizando o capital intelectual e social da Rede. Chakora, em respos-
ta, diz que estas implementações dos resultados já fazem parte do escopo do relatório técnico, mas que 
podem e devem ser qualificadas. Uma importante ferramenta de gestão é a transparência, onde todos da 
Rede têm acesso aos custos e modos de captação de cada projeto. Defende também a ideia de que seja 
estudado um novo modelo de governança, onde as organizações que possuem CNPJ possam ter mais 
autonomia para captar e aplicar seus recursos em projetos, no âmbito da Rede. Finalizando sua reflexão, 
dá razão à Ana Marcílio sobre a importância de mensurar o humano e intelectual nas ações da Rede e não 
apenas o financeiro.

Pergunta registrada no “Chat”:

Eliana Olinda Alves (Tribunal de Justiça/RJ), diz: “Fiquei curiosa sobre a ação voltada para a adoção de 
crianças na primeira infância, gostaria de entender melhor como foi a construção da parceria e qual a 
discussão e os encaminhamentos?. Eduardo Chakora informa que houve um Webinar na Frente Parla-
mentar Mista da Primeira Infância, junto a especialistas, promovendo diálogos sobre diversos assuntos da 
primeira infância e incluindo a questão da adoção de crianças pequenas. Djan Moreira (Amigo da RNPI), 
agradece à todos da Secretaria Executiva, citando a Campanha Criança é Prioridade, nas eleições 2020 
como um projeto louvável e registra um agradecimento especial à Ana Potyara e Dayana Morais que 
coordenaram o projeto.

Após intervalo de 5 minutos, Eduardo Chakora apresenta o coletivo Pais Pretos Presentes, que traz uma 
reflexão sobre uma realidade muito crítica de desigualdades aviltantes.
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MOMENTO INSPIRADOR 

Pais Pretos Presentes, com Luciana Martins (Advogada, Assessora Jurídica na Procuradoria da Infância do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro).

Inscrições e mais informações sobre o Coletivo: https://linktr.ee/paispretos

Luciana Martins dá início contando como foi que surgiu a ideia do fundador Humberto Baltar, que juntamente 
com sua família representa a capa e a alma do coletivo, de criar um movimento de mudança de estereótipo 
destes pais pretos que têm sofrido racismo e desigualdades. Luciana explica que o coletivo é voltado para o 
acolhimento às famílias que chegam com diversas questões: como o racismo influencia suas vidas, aliena-
ção parental, guarda compartilhada, entre outros assuntos. Esse apoio é realizado de diversas formas, com 
grupos de estudo e grupos de WhatsApp©, buscando uma sociedade igualitária.

Fábio Paes (SEFRAS) comenta que é preciso dar visibilidade às crianças pretas, e que existe uma tradição 
de movimentos no Brasil, e faz uma interlocução à Luciana: “Como que o Coletivo dialoga com estes mo-
vimentos, como são feitas as articulações de enfrentamento político no sentido de brigar pelos direitos das 
crianças?” Luciana fala que durante a Pandemia de COVID-19, muitas famílias procuraram o coletivo para 
pedir ajuda, por falta de alimentos, por perda de emprego. O Coletivo sempre está de portas abertas para 
atenderem os movimentos, compartilhar e articular ações de mudança.

Patrícia Almeida (Movimento Down, Ama e Proteja) registra que outro ponto necessário de se discutir é sobre 
a criança negra com deficiência, crianças autistas que são mortas por policiais, em abordagens violentas 
onde não entendem a deficiência e dificuldade de expressão dessas crianças.

Ana Claudia Cifali (Instituto Alana) trouxe a iniciativa da RNPI de enfrentamento à redução da maioridade 
penal, vindo do Ministro da Educação. O genocídio da juventude negra precisa ser tratado, e a Rede precisa 
propor políticas de prevenção em âmbito nacional para enfrentamento desse problema.

Cristina Bó (CIESPI/PUC-Rio) agradece a participação do Coletivo, sugerindo que a RNPI inclua na 
pauta a criação de uma comissão temática para acabar com o racismo estrutural que existe em todo o 

https://linktr.ee/paispretos
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país. Conta que há uma pesquisa sendo realizada há 3 anos no CIESPI, intitulada como: “Crescer para 
Cuidar” relacionada às crianças e adolescentes institucionalizados, e que o percentual de crianças e 
adolescentes negros é de 98%.

Angelita Herrmann (Instituto Promundo) parabeniza ao Coletivo, e está de acordo com a ideia da RNPI 
criar a comissão temática. E que a Rede possa criar trabalhos de comunicação e ações junto ao Conselho 
Nacional de Justiça.

Eliana Olinda Alves (Tribunal de Justiça/RJ) parabeniza Luciana e registra que durante o ano foi desenvolvido 
no âmbito do Tribunal o Projeto “Pais Presentes”, onde entre várias questões do acolhimento familiar, tem 
a documentação com foco na paternidade. Muitas famílias não têm os registros das crianças na primeira 
infância e adolescentes, estando apartados de qualquer perspectiva de cidadania. O tema documentação é 
de suma importância para que a Rede pense suas ações.

Cida Camarano (MIEIB) agradece a oportunidade da Luciana trazer a reflexão, e concorda com a necessida-
de de ações por parte da Rede. Trabalha com o acolhimento das crianças em situação de risco e vulnera-
bilidade social onde a maioria são pretos. Cita a invisibilidade das crianças em serviços de acolhimento, que 
estão institucionalizadas e que não são visíveis como seres humanos, como seres de possibilidades. Além de 
olhar as crianças é necessário olhar também as famílias, para que haja a reintegração familiar dessas crianças 
que estão nos serviços de acolhimento em uma situação de negligência, inclusive por parte das escolas.

Fábio Paes (SEFRAS) finaliza a discussão afirmando que concorda com a criação de comissões temáticas, 
mas entende que é necessário que a equipe da Rede se qualifique para os debates nas instituições.

Pragita finaliza o dia de reuniões, agradecendo a todos e todas pela participação, mesmo no formato virtual. 
Lembra que o dia seguinte é de suma importância, pois será votado o regimento interno.
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2º DIA - TERÇA-FEIRA, 15/12/2020, MANHÃ (9H - 12H)

REGIMENTO INTERNO RNPI

9h15m - Ana Potyara dá início ao segundo dia da assembleia, lembrando que a proposta da manhã é a 
votação do Regimento interno da RNPI, sob a coordenação do Vital. As apresentações dos participantes são 
iniciadas, seguida dos registros pelo chat, visando a organização da lista de votação e o registro de presença.

9h30m - Explicação do processo de votação - Vital lê as regras do procedimento de votação do regimento 
interno.

Após a leitura, Vital pergunta sobre eventuais dúvidas, não havendo manifestação, ele dá prosseguimento à 
programação.
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Ana Potyara convida as colegas de trabalho, Elisângela Mercado (UFAL/REPI-AL) e Stéphanie Filgueira 
(CCPL), para fazer a apresentação do Grupo de Trabalho do Regimento Interno.

Stéphanie dá início à apresentação da composição do GT/RI. A seguir relata que o processo de construção 
da proposta da nova versão do RI foi definido após a última assembleia geral (em outubro de 2019) e 
assim iniciaram os trabalhos em grupo. Foram registradas sugestões do documento compartilhado com a 
Secretaria Executiva e com o Grupo Diretivo da RNPI.
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Elisângela explica o infográfico das reuniões sobre o RI, diz que foi um trabalho árduo de discussão que durou 
cerca de 1 ano, trazendo contribuições da Rede para a construção da proposta do novo RI.
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Ana Potyara agradece o empenho de todos que participaram no processo de criação da revisão do RI, pas-
sando a palavra à Vital que dá início ao processo de votação. Luciana Abade lê a relação das organizações 
registradas para a votação e informa que são 35 votantes.

9h52m - Vital informa que precisam ter ⅔ dos votos dos presentes, ou seja, 24 votos para que seja aprovado 
o RI. Dá início ao processo de registro e votação dos destaques: artigos, parágrafos, incisos ou a letra que a 
Rede solicitou como objeto de votação em separado, visando alterações. Estas alterações foram registradas 
verbalmente no ato do processo de votação. 

SUGESTÕES DE ALTERAÇÕES (votados em separados)

1. Sugestão de Gabriela Dal Forno Martins (Zelo Consultoria)
Artigo 42, inciso VII – 
Texto: Informar à RNPI as ações realizadas na área da primeira infância.
Sugestão: acrescentar ao texto a periodicidade anual para este informe.
Decisão: após votação foi aprovada a alteração: “compartilhar com a RNPI as ações realizadas na área 
da primeira infância”;

2. Sugestões de Solidade Menezes (REPI/PE)
Artigo 4º
Texto: A RNPI tem como visão que o Plano Nacional pela Primeira Infância seja referenciado nas políticas 
públicas das esferas federal, estaduais, distrital e municipais. E que a Rede seja reconhecida como espa-
ço de diálogo plural diverso e de referência na defesa e promoção dos direitos da criança até seis anos de 
idade e de sua participação nos assuntos que lhe dizem respeito.
Sugestão: Incluir uma vírgula (,) após o trecho: …. espaço de diálogo plural, diverso…
Decisão: após votação foi aprovada a inclusão da vírgula.

3. Artigo 18º Caput
Texto: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e extraordinariamente sempre que 
o interesse da RNPI o justificar, para analisar e deliberar sobre pauta específica, necessariamente anun-
ciada na convocação.
Sugestão: alteração do artigo masculino para o feminino, no trecho: … da RNPI a justicar..
Decisão: após votação foram aceitas as sugestões ortográficas. 

4. Artigo 24º (referenciado nos artigos 34 e 37), inciso VIII
Texto: VII – aprovar a criação de Grupos de Trabalho, conforme dispõe o artigo 37, parágrafo 1º;
Alteração: Reordenar os incisos 6º e 8º e fazer ordenança com os artigos 24, 34 e 37.
Decisão: após votação, foi aprovada a reordenação do inciso 7º com o 8º; e ainda o GT/RI com a partici-
pação de Solidade Menezes, definir a simetria (sem prejuízos textuais) dos artigos 24, 34 e 37 no que se 
refere a competência da criação das comissões temáticas.

Encerrada a votação do regimento (global) com 35 votos a favor, conclusão: Regimento Interno da RNPI 
aprovado por unanimidade.
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Pragita finaliza a manhã de trabalhos agradecendo ao GT/RI pelo excelente trabalho realizado durante 
todo o ano de 2020, agradece também a Vital pela coordenação do processo de votação. Para finalizar 
a manhã no clima de alegria e de dever cumprido, Chakora solicitou que abrissem as câmeras para fazer 
um registro fotográfico.



33

2º DIA -TERÇA-FEIRA, 15/12/2020, TARDE (14H - 18H)

Sobre a RNPI: perspectivas para 2021

14h10min - Luciana Abade dá início aos trabalhos da tarde e pede a todos que se inscrevam no Chat, para 
registro de presença. Informa que já tem 40 participantes online. Ela diz que a Secretaria Executiva tem 
propostas de criação de 3 grupos de trabalhos dentro da Rede, contemplando: a revisão do site da RNPI, 
a revisão da teoria de mudança e do plano de ação 2021-2024 e a organização e operacionalização das 
comissões temáticas. Pragita informa que já possuem recurso captado para a revisão do site, no valor de 
R$ 41.520,00.

Luciana dá o encaminhamento, informando que serão criados 3 grupos de trabalho, com a sugestão de que, 
a partir de fevereiro de 2021, seja realizada uma reunião com a participação de todos que se disponibilizaram 
a participar para tratar dos detalhes necessários para o bom andamento desta ação dentro da Rede. Assim, 
foram registrados os seguintes grupos:

GT Reformulação do site da RNPI:

•	 Patrícia Camargo, Tempojunto
•	 Patrícia Almeida, consultora (Acessibilidade)
•	 Carolina Drugg, PIM
•	 Rita de Cácia Silva, Usina da Imaginação
•	 Flávio Debique, gerente de Comunicação, Plan International Brasil 

GT Plano de Ação 2021-2024:

•	 Stephanie Filgueira, CPPL 
•	 Paula Baena, Marista 
•	 Elisângela Mercado, REPI-AL
•	 Carolina Drugg, PIM
•	 Angelita Herrmann, Promundo 
•	 Gabriela Dal Forno, Zelo Consultoria 

GT Comissões Temáticas:

•	 Heloísa Oliveira, FMCSV 
•	 Angelita Herrmann, Promundo 
•	 Cida Camarano, MIEIB 
•	 Ana Carolina Vieira, Escola de Enfermagem, UFAL
•	 Patrick Nogueira, Centro Cultural Viva-Cultura de Infância 
•	 Isabela Guimarães, ONG Luz e Lápis

Angelita Herrmann (Promundo) sugere que, ao ser aprovado a criação de um GT de reformulação do site com 
as pessoas que já se colocaram à disposição, estas também possam convidar outras pessoas da Rede que 
possam se interessar em contribuir para este fim.

Houve manifestação de Maria Thereza (Avante) onde pontua que a criação destes grupos de trabalho é 
precipitada, especialmente no que se refere à revisão do site. Fabio Paes registra uma reflexão sobre a real 
necessidade da realização desta atividade neste momento, uma vez que o país está passando por um mo-
mento muito grave, de empobrecimento da população e questiona sobre a aplicabilidade dos recursos. Ele 
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fala sobre a necessidade da Rede priorizar recursos em ações que atendam ao público sem tanto acesso às 
informações, fortalecendo as raízes da Rede, focando na mobilização de ações.   

Sugere que façam uma reunião no início do ano de 2021, para que seja discutido em Rede a relevância desta 
revisão levando em consideração a opinião do coletivo da Rede.

Flávio Debique (Plan International Brasil) também se manifestou sobre a necessidade de criar um grupo me-
nor para que sejam discutidas antes as ações dos Grupos de Trabalho.

A partir dessa sugestão do Flávio, acatada pela maioria dos presentes na Assembleia, Gabriela Dal Forno, se 
prontificou a trabalhar na preparação da primeira reunião geral da Rede, a partir de fevereiro de 2021, cuja 
pauta será a organização destes grupos de trabalho sugeridos na assembleia relacionados à reformulação 
do site, à elaboração do plano de ação da RNPI e à organização das comissões temáticas. As pessoas que 
que se disponibilizaram a compor este grupo menor, além da Gabriela, foram: Rita de Cácia Silva, Elisângela 
Mercado, Angelita Herrmann, Fábio Paes, Stephanie Filgueira e Paula Baena.

Foram solicitadas informações financeiras, onde Luciana relata as ações realizadas no tocante aos recursos 
captados com a Petrobras, demonstradas nos relatórios técnico e financeiro. Eduardo Chakora finaliza a 
discussão conclamando a Rede para que discuta os Grupos de Trabalho e as Comissões Técnicas, após a 
assembleia, conforme definido, visando a definição de ações coletivas positivas com a ampla participação 
dos membros da rede. 

MOBILIZAÇÃO EM REDE

14h50m - Cristina Bó e Cláudia Mascarenhas fazem a apresentação da Ciranda de Ações e a Escuta das 
Crianças explicando que foi um trabalho democrático onde foram discutidas as metodologias da escuta das 
crianças. 
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14h50m - Escuta das Crianças, a ideia do projeto foi captar as expectativas das crianças com relação à 
Pandemia de Covid-19. A composição do grupo, está disposta na ficha técnica da imagem. 

Rita da Silva (Usina da Imaginação) compartilha o link: https://vimeo.com/491281115, contendo uma escuta 
já editada.

https://vimeo.com/491281115
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Resultados do projeto: 

Atualmente o projeto possui 32 escutas de crianças de escolas públicas e particulares, de todo o país. Pro-
posta de criação de um perfil no Instagram para que sejam disponibilizadas as escutas, e ainda que estas 
sejam inseridas também no site da RNPI. Outro meio de comunicação e divulgação do projeto são os radialis-
tas, onde possam incluir nas programações escutas reduzidas das crianças, dando visibilidade às angústias 
e expectativas das crianças sobre a Pandemia.
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RNPI COMUNICA: COMPARTILHAR DE AÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES DA REDE

15h50m - Luciana Abade faz o pronunciamento sobre as apresentações das organizações inscritas, que não 
devem exceder 3 minutos cada.

Patrícia Camargo (Tempojunto) - relata que a contribuição do Tempojunto, durante o ano de 2020, neste 
tempo de Pandemia de Covid-19, foi mostrar aos pais que é possível ficar com os filhos em casa. Foram 
realizados webinários, conversas com diversas famílias, compartilhamento de atividades para as crianças 
realizarem em casa, visando a permanência saudável em família. Conseguiram chegar até os professores 
também, onde o material produzido foi incorporado pela Secretaria de Educação do Município de São Paulo, 
pelo Ministério da Saúde e por outras instituições, como creches.

https://www.tempojunto.com/
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Gabriela Dal Forno (Zelo Consultoria) - diz que a pauta da organização é a qualidade da educação infantil, 
mais especificamente a qualificação dos espaços educativos para a primeira infância. Em 2020, acompa-
nharam a rede municipal de ensino e algumas escolas privadas com intuito de construção de propostas 
coerentes com os princípios educacionais do país. Foi realizado em agosto, o primeiro seminário de práticas 
educadoras, da educação infantil, dando protagonismo e voz aos educadores que tenham desenvolvido 
práticas incríveis pelo país. Para 2021, há previsão de novas parcerias e a ampliação dos projetos, inclusive 
com prêmios aos educadores destaques, incentivando assim a criação de multiplicadores das boas práticas 
na educação infantil.

Irene Rizzini (CIESPI/PUC-Rio) - faz a apresentação de seu projeto Primeira Infância Participativa e Inclusiva.

https://www.zeloconsultoria.com.br/
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Cida Camarano (MIEIB) - informa que o Movimento Interfóruns de Educação Infantil tem assumido uma pos-
tura dinâmica com articulação em âmbito nacional, na proposição de documentos, notas, posicionamentos 
públicos, cartas abertas a órgãos estatais, dentre outras ações. Dentre as ações, constam os levantamentos 
de informações e realização de campanhas que visem divulgar e orientar a população sobre a Pandemia de 
Covid-19, seguindo recomendações da Organização Mundial da Saúde; participação no Webinário “Regu-
lação e Gestão Educacional Durante a Emergência de Saúde Pública, realizado pelo CNF, em 23 de abril 
de 2020, que contribuiu para que fosse evidenciado em termos de educação pública o maior desafio neste 
período foi a educação infantil. O Comitê Diretivo discutiu, criou ciclos de debates e acompanhou as decisões 
de retorno das crianças às creches, com atividades presenciais, com intuito da preservação da vida e da 
segurança de crianças e adultos nesta retomada.

Patrícia Almeida (Inclusive Movimento Down, Ama e Proteja) - fala que as atividades do grupo começaram em 
2008, com o Movimento Inclusive, como uma agência de notícias sobre deficiências, que ajudou a criação da 
comissão dos direitos das pessoas com deficiência, com Emenda Constitucional, onde na época não havia 
matérias jornalísticas a respeito destes direitos. Atualmente estão na defesa contra o Decreto 10.502/2020, 
que trata da Política Nacional de Educação Especial (PNEE), onde é tratada a educação inclusiva, mas que 
na realidade é uma política discriminatória, onde alguns se beneficiam da inclusão e outros não. Este ano, 
no Movimento Down fizeram materiais pedagógicos acessíveis para os professores usarem em sala de aula, 
tutoriais criativos, todos materiais disponíveis nos sites do eLaborando e Diversa. Foi desenvolvido também 
um guia para pessoas com deficiência intelectual, sobre Covid-19 e para cuidadores nos lares de idosos.

Larissa Araujo Santos (Fundação Maria Cecília Souto Vidigal) - conta que foram compiladas as principais 
ações desenvolvidas e apresenta os resultados do ano de 2020:

https://www.mieib.org.br/
http://www.movimentodown.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10502.htm
https://diversa.org.br/materiais-pedagogicos/
https://www.fmcsv.org.br/pt-BR/
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Ana Marcílio (Avante) - compartilha o vídeo “Salvador pelas Crianças: vozes do Quilombo Paraíso”, onde foi 
realizada uma escuta com crianças do Quilombo Paraíso, de Salvador, em virtude do Plano Municipal Primeira 
Infância de Salvador. A Prefeitura Municipal enviou um convite à REPI e à Avante para apoio na elaboração do 
PMPI. Durante a Pandemia de Covid-19 as atividades ficaram comprometidas, foi criada uma comissão, onde 
as organizações envolvidas se comprometeram em contribuir para aprovar o PMPI, que se encontra em proces-
so de elaboração. O vídeo mostra um movimento de luta por moradia, em Salvador, onde as crianças falaram 
sobre educação, moradia, prevenção à violência, direito do brincar, e ainda a falta que a escola fez na vida delas 
no período da Pandemia de Covid-19. Ana informa que o vídeo ainda não está disponível para divulgação.

Isabela Guimarães (ONG Luz e Lápis) - é uma ONG que atua na educação infantil em São Paulo/SP. Isabela 
conta que o desenho incluído no slide da missão institucional, foi recebido por ela por uma criança, durante 
o período da Pandemia de Covid-19, que a deixou muito emocionada.

http://avante.org.br/
https://www.luzelapis.com.br/
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Claudio Soriano (REPI-Alagoas) - primeiramente registra as condolências às famílias que perderam entes 
queridos, durante o período de Pandemia, e apresenta as ações que continuaram a ser desenvolvidas:

http://primeirainfancia.org.br/redes-estaduais-primeira-infancia/
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Eliana Olinda Alves (Tribunal de Justiça/RJ), dentre diversas ações, destaca especialmente 3 delas, a saber: 
sistema de privação de liberdade de mulheres encarceradas, mães e grávidas; adolescentes (meninos e me-
ninas) que são pais e mães na primeira infância também no sistema carcerário. Ela informa que atualmente no 
Rio de Janeiro não consta nenhuma mãe na unidade materno infantil, todas receberam o benefício previsto 
no Marco Legal da Primeira Infância, graças à atuação do Tribunal.

Rita de Cácia Oenning da Silva (Usina da Imaginação) - atuam no diálogo com as crianças e durante o ano, 
com a Pandemia de Covid-19, buscaram fortalecer algumas ações já iniciadas, como o laboratório de cam-
panha para a primeira infância. O Pirilampo Criativo, no âmbito do projeto, é um personagem que começou 
a dar dicas de como cuidar de crianças em tempos de Covid-19. Foram realizados estudos de tradução de 
informações científicas a respeito da doença para que fossem repassadas às famílias e às crianças. Neste 
projeto foram tratadas as questões do brincar dentro de casa, relação com a natureza e diversidade de vo-
zes. Como Global Leader, atuou no projeto Natureza de Brincar, onde há a garantia de sanidade mental para 
as mães e as crianças. Atuaram também com mais ênfase no Advocacy, entrando na Campanha Criança é 
Prioridade e na coalizão pela primeira infância no Congresso Nacional.

Ana Claudia Cifali (Instituto Alana) - compartilha algumas ações, colocando que a missão da instituição é a 
honra da criança e que isso é prioritário em diversos programas, como: Criança e Natureza, Criança e Con-
sumo, Criativos da Escola, o Portal Lunetas e o Prioridade Absoluta. Houve o lançamento do filme “Começo 
da Vida II” ( disponível em plataformas de Streaming), que trata da importância do contato com a natureza na 
primeira infância. Coloca que houve uma grande vitória para a sociedade civil com a busca pela limitação de 
internação de adolescentes nos sistemas sócio-educativos, evitando assim a superlotação.

Pragita ressalta que a sessão da assembleia está com o tempo esgotado e pede aos participantes que se 
manifestem, caso não queiram prolongar a reunião. Todos e todas estão de acordo de que é chegado o 
momento da conclusão dos trabalhos. Afirma que as discussões relacionadas à Pandemia estarão em pauta 
ainda no próximo ano, infelizmente, por ainda estarmos neste momento difícil na saúde coletiva das popula-
ções. Pragita solicita que sejam encaminhados os materiais produzidos pela Rede, para que façam parte do 
acervo da Biblioteca Observa. Ana Potyara agradece a participação e empenho de todos.

http://www.tjrj.jus.br/
https://usinadaimaginacao.org/
https://alana.org.br/
https://www.netflix.com/br/title/80106927?source=35
https://www.netflix.com/br/title/80106927?source=35
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ANEXO I

REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA

CARTA DE PRINCÍPIOS

10 de dezembro de 2013
(revisada em dez/2020)

 
I – DENOMINAÇÃO

Fundada no Brasil em 16 de março de 2007, denomina-se REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA o con-
junto de organizações da sociedade civil e movimentos sociais, do poder público, do setor privado, de redes 
Primeira Infância, outras redes, de instituições de educação superior, de organismos multilaterais e pessoas 
que atuam pela promoção e garantia dos direitos da Primeira Infância - criança até os seis anos de idade - e 
que tenham formalmente aderido aos princípios desta Carta.

II – NATUREZA E FORMAS DE ATUAÇÃO

A REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA é uma articulação nacional de organizações e pessoas que atuam, 
direta ou indiretamente, na promoção e garantia dos direitos de crianças até seis anos de idade sem dis-
criminação étnico-racial, de gênero, de deficiência, regional, religiosa, ideológica, partidária, econômica, de 
orientação sexual ou de qualquer outra natureza.

A REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA tem caráter inclusivo e abrangente, atuando em sinergia com 
outras redes e iniciativas que tratam de temas relativos à Primeira Infância não admitindo associação 
com organizações que firam os princípios da RNPI, os preceitos da Constituição Federal, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, Marco Legal pela Primeira Infância, da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, do Plano Nacional pela Primeira Infância e das demais legislações sobre os direitos das crian-
ças, vigentes no Brasil.

I – MISSÃO E VISÃO

A REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA tem como missão:
Articular e mobilizar Organizações e pessoas para defender e garantir os direitos da Primeira Infância – crian-
ça até seis anos de idade.

A RNPI tem como visão:
Até 2022, ter o Plano Nacional Pela Primeira Infância referenciado nas políticas públicas das esferas federal, 
estaduais, distrital e municipais.

Ser reconhecida como espaço de diálogo plural e diverso e referência na defesa e promoção dos direitos da 
criança até seis anos de idade e de sua participação nos assuntos que lhe dizem respeito. 
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III – PRINCÍPIOS SOBRE A PRIMEIRA INFÂNCIA

A REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA considera que:

•	 A primeira infância é fundamental no desenvolvimento humano. As vivências da criança nesta fase têm 
impacto sobre toda a vida posterior da pessoa.

•	 A criança é um sujeito de direitos (não objeto de atenção), indivíduo (não massa ou número), único e com 
valor em si mesmo

•	 Toda criança deve ser respeitada e valorizada como pessoa na sua condição peculiar de desenvolvimento, 
na sua identidade e subjetividade.

•	 As políticas públicas, os planos e as ações de dirigidas à criança devem considerá- la como sujeito integral 
e atendê-la na sua globalidade.

•	 O atendimento à Primeira Infância deve ser prioridade absoluta e realizado por políticas públicas articula-
das que garantam a atenção integral à qualidade.

•	 Os vínculos afetivos e sociais são fundamentais para o desenvolvimento da criança. A família, prioritaria-
mente, a comunidade e a rede de atendimento e cuidados (governamental ou não) são instâncias privile-
giadas para tal.

•	 A criança deve ser protegida de todas as formas de violência ou violação de seus direitos.

 

IV – PRINCÍPIOS DE REDE

A REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA orienta-se pelos seguintes princípios:

Respeito à autonomia – Cada membro mantém sua independência em relação à RNPI. A ação em rede se 
sustenta na autonomia de cada membro participante. A rede deve respeitar e potencializar a autonomia, pois 
nela reside o potencial da própria rede.

Respeito à diversidade – A diversidade cria as condições favoráveis para a inovação e a criatividade cole-
tiva, a compreensão sistêmica da realidade e aumenta a possibilidade de incidir sobre ela de forma plural e 
mais efetiva. A diversidade institucional, das regiões geográficas, de gênero, etnia e raça, entre outros, deve 
ser valorizada.

Democracia – A RNPI é um espaço de convivência democrática, sem qualquer conotação político-partidá-
ria. O modo democrático de analisar as questões, decidir e agir valoriza a liberdade de opinião, a negociação 
e a construção coletiva de consensos. A participação e a tomada de decisão na Rede devem respeitar o 
espírito democrático em sua essência e realizá-lo.

Horizontalidade – Todos são pares dentro da RNPI. A rede deve buscar ao máximo horizontalizar as rela-
ções, os processos de trabalho e as formas de gestão, evitando ao mesmo tempo a cristalização das lide-
ranças e a concentração do poder.

Compromisso com a participação – Uma rede só existe quando há participação. Participar significa atuar, 
apoiar e promover a atuação na e pela rede. A participação é uma expressão forte do engajamento nas cau-
sas que a RNPI defende.
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Colaboração – A colaboração é um valor e uma atitude que qualificam o estar-junto na RNPI; ela fornece 
as condições para a coordenação das habilidades e competências, para a superação dos conflitos e para o 
exercício da ação coletiva. A cooperação é a base do agir com o outro. A participação em rede não requer 
outra habilidade especial senão a predisposição em colaborar.

Conectividade – A RNPI busca a articulação, a convergência e a construção de diferentes processos de 
diálogo entre os atores. Atuar em rede requer a prática constante da conexão, do relacionamento e da inter-
locução.

Compartilhamento – A RNPI é de cada um e de todos que a integram. Participar da rede implica comungar 
dos mesmos propósitos e dos mesmos valores e também exercitar a prática de compartilhar as informações, 
os recursos, as responsabilidades, os êxitos e os desafios entre os parceiros de projeto.

Disseminação de conhecimento – A RNPI se propõe a democratizar o conhecimento e a sensibilizar e 
envolver o maior número de Organizações e pessoas possível na causa da Primeira Infância.

SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À RNPI

Li e compartilho dos princípios acima enumerados. Por isso, solicito ingresso e plena participação na Rede 
Nacional Primeira Infância. Afirmo também que autorizo a utilização do nome e/ou logomarca da organização 
que represento (quando adequada) no website e/ou outros materiais de divulgação da Rede Nacional Primei-
ra Infância, na qualidade de organização integrante da Rede.

 MEMBROS

Nome:  

Representante Legal 
(para organizações):

 

CNPJ/ CPF:
 

Endereço:
 

Telefones:
 

Site:
 

E-mail:
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 DA REPRESENTAÇÃO NA RNPI

Data inicial na RNPI:
 

Nome Representante:  

E-mail Representante:
 

 OUTROS E-MAILS PARA CADASTRO

NOME E-MAIL CARGO/FUNÇÃO

   

   

  

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Assinatura do representante legal da organização ou Amigo da Rede

 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Assinatura do representante na RNPI

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assinatura do suplente na RNPI
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ANEXO II

REGIMENTO INTERNO DA REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA

REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA
 

Dá nova redação ao Regimento Interno da Rede Nacional Primeira Infância (RNPI), que dispõe sobre as 
regras da Rede, e dá outras providências.

15 de dezembro de 2020

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º Este Regimento Interno fixa as regras que devem ser seguidas por todos os membros da REDE NA-
CIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA (RNPI), respeitando a Carta de Princípios da própria RNPI.

 Art. 2º A RNPI é um foro de articulação aberto à participação de organizações e pessoas que atuem direta 
ou indiretamente na promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos de crianças de até seis anos, como 
etapa inicial do desenvolvimento da pessoa humana. Para isso, tais organizações e pessoas devem expres-
sar sua adesão à Carta de Princípios da RNPI (1) e aos preceitos da Constituição Federal (2), do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (3), do Marco Legal da Primeira Infância (4), do Plano Nacional pela Primeira Infân-
cia, da Convenção sobre os Direitos da Criança (5) e das demais legislações sobre os direitos das crianças 
vigentes no Brasil.

Art. 3º A RNPI tem como missão articular e mobilizar organizações e pessoas para defender e garantir os 
direitos da primeira infância – criança até seis anos de idade.

Art. 4º A RNPI tem como visão que o Plano Nacional pela Primeira Infância seja referenciado nas políticas 
públicas das esferas federal, estaduais, distrital e municipais. E que a Rede seja reconhecida como espaço 
de diálogo plural, diverso e de referência na defesa e promoção dos direitos da criança até seis anos de idade 
e de sua participação nos assuntos que lhe dizem respeito.

Art. 5º A RNPI segue os princípios de: 
I – respeito à autonomia;
II – respeito à diversidade;
III – democracia;
IV – horizontalidade;
V – compromisso com a participação;
VI – colaboração;
VII – conectividade; 
VIII – compartilhamento;
IX – disseminação de conhecimento.
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Art. 6º A manutenção da RNPI é de responsabilidade de todos os membros que a integram, com a orientação 
do Grupo Diretivo e sob coordenação da Secretaria Executiva.

Art. 7º A RNPI poderá associar-se a outras redes nacionais e internacionais que tenham objetivos iguais, se-
melhantes ou complementares e com elas desenvolver projetos e ações de interesse em comum.

CAPÍTULO II
DAS INSTÂNCIAS

Art. 8º A RNPI tem as seguintes instâncias:

I – Deliberativa:
a) Assembleia Geral. 
II – Executivas: 
a) Grupo Diretivo;
b) Secretaria Executiva;
c) Comissões Temáticas.

Parágrafo único. Para que seja dado cumprimento às funções executivas, poderão ser criados Grupos de 
Trabalho voltados às ações-meio e finalísticas da Rede Nacional Primeira Infância (RNPI) e a outros temas 
emergenciais.

CAPÍTULO III
DOS MEMBROS

Art. 9º São considerados membros da RNPI:

I – as organizações (com poder de voto): 
a) as Redes Estaduais, Municipais e Distrital Primeira Infância; 
b) as organizações da sociedade civil e os movimentos sociais;
c) as instituições do Poder Público;
d) as instituições do setor privado;
e) as instituições de educação superior; 
f) as redes de organizações; 
g) aos organismos multilaterais.
II – os Amigos da Rede (sem poder de voto). 

SEÇÃO I
DAS ORGANIZAÇÕES

Art. 10. O conjunto de organizações da RNPI é composto por instituições, organizações e redes que atuam 
direta ou indiretamente na promoção, defesa e garantia dos direitos de crianças até 6 anos de idade.
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Art. 11. Os direitos das organizações da RNPI consistem em:

I – votar e ser votado na Assembleia Geral;
II – participar das Comissões Temáticas e dos Grupos de Trabalho;
III – receber em formato digital as diversas publicações da RNPI;
IV – acessar a plataforma de troca e comunicação interna da RNPI;
V – usar logo da RNPI no seu site e materiais de comunicação institucional;
VI – usar selo da RNPI em materiais próprios, desde que aprovado pelo Grupo Diretivo ou pela Secretaria 
Executiva;
VII – apresentar propostas e candidaturas para deliberação da Assembleia Geral e das demais instâncias que 
compõem a RNPI;
VIII – propor iniciativas e colaborar na implantação do Plano de Ação da RNPI.

SEÇÃO II
DAS REDES ESTADUAIS, MUNICIPAIS E DISTRITAL PRIMEIRA INFÂNCIA 

Art. 12. As Redes Estaduais, Municipais e Distrital Primeira Infância são foros de articulação abertos à par-
ticipação de organizações e pessoas que atuem direta ou indiretamente na promoção, proteção, defesa e 
garantia dos direitos de crianças de até seis anos, como etapa inicial do desenvolvimento da pessoa humana.

§ 1º Na qualidade de membros da RNPI, gozam de interdependência e autonomia.

§ 2º Serão representadas na Assembleia Geral ou em outras ações da RNPI pelas respectivas coordenações. 

SEÇÃO III
 DOS AMIGOS DA REDE

Art. 13. Os Amigos da Rede são pessoas físicas convidadas por organizações da RNPI com atuação reco-
nhecida no campo da primeira infância e que atuam direta ou indiretamente na promoção, defesa e garantia 
dos direitos de crianças até 6 anos.

Art. 14. Os direitos dos Amigos da Rede consistem em:
I – participar da Assembleia Geral com direito a voz;
II – participar das Comissões Temáticas e dos Grupos de Trabalho;
III – receber as diversas publicações da RNPI;
IV– acessar a plataforma de troca e comunicação interna da RNPI;
V – propor iniciativas e colaborar na implantação do Plano de Ação da RNPI.
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CAPÍTULO IV
DAS CONSULTAS ELETRÔNICAS

Art. 15. A RNPI adotará, como forma legítima para a tomada de decisão, o dispositivo da consulta eletrônica 
aos membros da Rede.

§ 1º A consulta eletrônica será executada e processada pela Secretaria Executiva.

§ 2º Cada membro integrante da RNPI tem direito a um voto na deliberação da consulta eletrônica. 

§ 3º A deliberação via consulta eletrônica dar-se-á por maioria simples do conjunto das respostas recebidas.

§ 4º A consulta eletrônica terá prazo de resposta de até 15 (quinze) dias corridos, sendo levadas em 
consideração somente as respostas enviadas dentro do prazo determinado.

CAPÍTULO V
DA ASSEMBLEIA GERAL

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 16. Assembleia Geral é a instância decisória formada por membros da RNPI.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 17. Compete à Assembleia Geral:

I – zelar pelo cumprimento da Carta de Princípios e do Regimento Interno;
II – propor e aprovar as políticas e as linhas de ação da RNPI;
III – indicar as políticas, os planos, os programas, os projetos e as ações, tanto do setor público quanto da 
iniciativa privada, que deverão receber atenção prioritária da RNPI, sempre com vistas a atender aos direitos 
da criança na primeira infância;
IV – deliberar a respeito dos temas prioritários sugeridos pelos membros da RNPI;
V – aprovar o Plano de Ação da RNPI e os relatórios anuais de atividades desenvolvidas e apreciar os de-
monstrativos financeiros apresentados pela Secretaria Executiva;
VI – aprovar o ingresso de membros na RNPI;
VII – analisar e deliberar a respeito dos processos de recusa e desligamento de membros da RNPI;
VIII – eleger e dar posse à Secretaria Executiva e ao Grupo Diretivo;
IX – aprovar a extensão do mandato da Secretaria Executiva e do Grupo Diretivo nas situações de decretação 
de caso fortuito ou força maior, adequando o prazo de extensão conforme a análise da conjuntura do fato;
X – aprovar a criação de Comissões Temáticas, quando couber;
XI – aprovar a criação de Grupo de Trabalho e indicar membros para a sua composição, conforme dispõe o 
artigo 37, parágrafo 1º.



61

SEÇÃO III
DAS REUNIÕES

Art. 18. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e extraordinariamente sempre que 
o interesse da RNPI o justificar, para analisar e deliberar sobre pauta específica, necessariamente anunciada 
na convocação.

§ 1º As reuniões da Assembleia Geral ocorrerão de forma presencial. Em caso fortuito ou força maior, poderão 
ser por meio eletrônico, desde que seja possível aferir as efetivas participações e manifestações da vontade 
dos membros.

§ 2º As convocações para as reuniões da Assembleia Geral serão expedidas pela Secretaria Executiva, por 
meio eletrônico, para os endereços constantes da base de dados da RNPI. Para reuniões ordinárias, o prazo 
mínimo de antecedência da convocação será de 30 (trinta) dias corridos; para as extraordinárias, o prazo 
mínimo será de 7 (sete) dias corridos.

§ 3º A convocação para as reuniões e para a Assembleia Geral deverá ser precedida de concordância do 
Grupo Diretivo quanto à data, à forma (presencial ou virtual), ao local e ao(s) assunto(s) a ser(em) tratado(s).

§ 4º A pauta das reuniões da Assembleia Geral será encaminhada com pelo menos 7 (sete) dias corridos de 
antecedência, por comunicado expedido pela Secretaria Executiva, por meio eletrônico, para os endereços 
constantes na base de dados da RNPI.

Art. 19. Conforme o interesse em relação aos temas a serem estudados e debatidos pela Assembleia Geral 
ou sobre os quais se pretende deliberar, o Grupo Diretivo e a Secretaria Executiva, de acordo mútuo, podem 
fazer convites a indivíduos e organizações não integrantes da RNPI para participarem como debatedores ou 
ouvintes, sem direito a voto.

SEÇÃO IV
DAS VOTAÇÕES

Art. 20. As reuniões da Assembleia Geral correspondem ao momento em que ocorrerão as votações para a 
eleição dos mandatos da Secretaria Executiva e do Grupo Diretivo, levando em consideração as orientações 
do artigo 18. 

SUBSEÇÃO I
Das votações presenciais

Art. 21. Cada organização integrante da RNPI tem direito a um voto. 

§ 1º As organizações que não puderem comparecer à Assembleia Geral podem fazer-se ser representadas 
por outra organização integrante, mediante procuração particular ou comunicação formal enviada à Secretaria 
Executiva até o início da reunião. 

§ 2º Cada organização integrante só pode representar 1 (uma) outra organização. 



62

SUBSEÇÃO II
DAS VOTAÇÕES ELETRÔNICAS

Art. 22. As votações eletrônicas da Assembleia Geral ocorrerão virtualmente, de modo a garantir a efetiva 
participação e manifestação da vontade das organizações, conforme o disposto no artigo 18, parágrafo 1º.

§ 1º A Secretaria Executiva e o Grupo Diretivo apresentarão à RNPI, para apreciação, sugestões e acréscimos, 
as propostas de regras e as condições para votação, via consulta eletrônica, no prazo de até 15 (quinze) dias 
corridos. 

§ 2º Concluído o prazo de apreciação, acréscimos e sugestões, a Secretaria Executiva e o Grupo Diretivo 
terão até 15 (quinze) dias corridos para apresentar o documento finalizado, submetendo-o em seguida à 
aprovação via consulta eletrônica, conforme o disposto no artigo 15. 

§ 3º As condições e regras aprovadas pela RNPI serão comunicadas em conjunto com a pauta da próxima 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI
DO GRUPO DIRETIVO

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 23. O Grupo Diretivo é composto por 11 (onze) organizações titulares e por 3 (três) organizações suplen-
tes, eleitas dentre os membros da RNPI por maioria simples dos representantes presentes em Assembleia 
Geral, em voto aberto, por meio de cédulas com a identificação da organização votante ou por votação virtual 
on-line.

§ 1º Poderão se candidatar para compor o Grupo Diretivo somente as organizações que sejam participantes 
da RNPI há, pelo menos, 2 (dois) anos, que devem enviar uma apresentação no lançamento da candidatura.

§ 2º Não poderão compor o Grupo Diretivo membros das organizações do Poder Público e de organismos 
multilaterais.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 24. Compete ao Grupo Diretivo:

I – compartilhar a representação da RNPI com a Secretaria Executiva em eventos oficiais;
II – articular, mobilizar e sugerir os temas prioritários que devem ser submetidos para a aprovação da Assem-
bleia Geral;
III – analisar os projetos financiáveis em consonância com as ações e a área de atuação da RNPI;
IV – mobilizar e fomentar a participação da RNPI nas ações que visem à sua sustentabilidade técnica, política 
e financeira;
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V – acompanhar o trabalho da Secretaria Executiva na captação de recursos, no desenvolvimento de proje-
tos, na gestão financeira e no posicionamento técnico e político;
VI – aprovar a criação de Comissões Temáticas, quando couber;
VII – aprovar a criação de Grupos de Trabalho, conforme dispõe o artigo 37, parágrafo 1º; 
VIII – decidir em questões pontuais que necessitem de posicionamento da RNPI, mediante solicitação da 
Secretaria Executiva e/ou da Comissão Temática;
IX – aprovar o uso da chancela da RNPI em produtos, serviços, eventos, entre outros, exceto a serviço de 
interesses partidários e crenças religiosas;
X – receber denúncia, informar as autoridades a respeito da organização denunciada e encaminhar para 
deliberação da Assembleia Geral os casos de desligamento de membros da RNPI;
XI - convocar a Assembleia Geral Extraordinária para eleger a organização responsável pela Secretaria Exe-
cutiva em caso de vacância e eleger, dentre os membros do Grupo Diretivo, a organização que assumirá a 
função de Secretaria Executiva para o término do mandato.

SEÇÃO III
DAS REUNIÕES

Art. 25. O Grupo Diretivo reunir-se-á bimestralmente em caráter ordinário, além de extraordinariamente sem-
pre que o interesse da RNPI o justificar, para analisar e deliberar sobre pauta específica. 

SEÇÃO IV
DAS ELEIÇÕES

Art. 26 A eleição do Grupo Diretivo acontecerá em Assembleia Geral, conforme previsto no artigo 17, inciso VIII
Art. 27. O Grupo Diretivo é eleito para mandato de 3 (três) anos, devendo ser renovado em 1/3 (um terço) de 
seus membros em uma eleição e em 2/3 (dois terços) na subsequente.
§ 1º Cada organização só poderá exercer no máximo 2 (dois) mandatos consecutivos na função de Grupo 
Diretivo, não podendo ultrapassar 6 (seis) anos contínuos.
§ 2º A eleição do Grupo Diretivo não deverá ser coincidente com o da Secretaria Executiva.
§ 3º O mandato do Grupo Diretivo tem início imediato após a eleição.
§ 4º A organização que estiver em exercício na Secretaria Executiva, após o término de seu mandato, será 
incorporada ao Grupo Diretivo pelo período de 12 (doze) meses.
§ 5º As organizações suplentes serão convocadas para as reuniões, podendo participar dos debates, mas 
só terão direito a voto na eventualidade de ausência dos titulares.
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CAPÍTULO VII
DA SECRETARIA EXECUTIVA

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 28. A Secretaria Executiva será exercida por membros de organizações da sociedade civil ou dos movi-
mentos sociais eleitos pela Assembleia Geral a cada 3 (três) anos, não podendo ser reeleitos para mandato 
consecutivo.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 29. Compete à Secretaria Executiva:

I – compartilhar com o Grupo Diretivo a representação oficial da RNPI, podendo designar representação que 
considere a territorialidade;
II – promover a comunicação e a interação entre os membros da RNPI;
III – submeter, via consulta eletrônica, a associação da RNPI a outras redes nacionais e internacionais, con-
forme o disposto no artigo 7º;
IV – executar as deliberações da Assembleia Geral e as propostas do Grupo Diretivo e das Comissões Te-
máticas;
V – elaborar o Plano de Gestão para o seu mandato em consonância com o Plano de Ação da RNPI;
VI – coordenar, em articulação com o Grupo Diretivo, o processo de construção, de monitoramento e de 
avaliação do Plano de Ação da RNPI;
VII – captar recursos em articulação com o Grupo Diretivo para a execução do Plano de Ação da RNPI;
VIII – firmar os contratos, realizar a gestão financeira dos mesmos assim como apresentar a prestação de 
contas técnica e financeira aos parceiros;
IX – organizar documentos, correspondências e arquivos para garantir a memória das ações e produções da 
RNPI, que, ao final do mandato, deverão ser entregues à organização eleita;
X – divulgar as atividades dos membros da RNPI referentes à temática da primeira infância;
XI – elaborar e atualizar a agenda nacional de eventos da RNPI e atualizar permanentemente os instrumentos 
de comunicação, como: website, e-group, mailing, boletim, entre outros;
XII – organizar e coordenar as reuniões da Assembleia Geral e do Grupo Diretivo;
XIII – elaborar o relatório financeiro e de gestão para a Assembleia Geral;
XIV – fomentar a formação e o funcionamento das Comissões Temáticas e dos Grupos de Trabalho em con-
sonância com o Grupo Diretivo;
XV – acolher as solicitações de ingresso de novos membros na RNPI e realizar consultas eletrônicas para a 
apreciação; 
XVI – enviar o kit de boas-vindas aos novos membros da RNPI, conforme o disposto no artigo 39, parágrafo 1º;
XVII – gerenciar o processo de desligamento de membros da RNPI nos termos do artigo 43.
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SEÇÃO III
DAS ELEIÇÕES

Art. 30. A reunião da Assembleia Geral corresponde ao momento em que ocorreu a eleição da Secretaria 
Executiva, de acordo com as orientações do artigo 17, VIII. 

Art. 31. A candidatura para a Secretaria Executiva deverá ser apresentada pelo dirigente responsável da or-
ganização interessada, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias corridos antes da Assembleia Geral.

§ 1º Só poderão candidatar-se à função de membros da Secretaria Executiva os representantes de 
organizações ativas há pelo menos 2 (dois) anos na RNPI e que comprovem experiência mínima de 5 (cinco) 
anos na área da primeira infância. 

§ 2º A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) cartão do CNPJ; 
b) cópias do Estatuto ou do Contrato Social e da ata de eleição dos dirigentes atuais, registradas em cartório;
c) certidões negativas atualizadas da Receita Federal, da Previdência Social, do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) e de débitos trabalhistas.

§ 3º A eleição para a Secretaria Executiva, obrigatoriamente, deverá ocorrer no primeiro semestre do ano que 
finda o mandato em exercício.

§ 4º A organização eleita deverá indicar um representante para a coordenação da Secretaria Executiva, que 
atuará como pessoa de referência durante o período de mandato.

§ 5º O período de transição deverá ser contado 6 (seis) meses antes do final do mandato.

CAPÍTULO VIII
DA COMISSÃO TEMÁTICA

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 32. A Comissão Temática é composta por no mínimo 3 (três) membros da RNPI, que, se organizam para 
atender às demandas da Rede segundo suas habilidades e/ou especialidades temáticas.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 33. Compete à Comissão Temática:

I – refletir, debater, sistematizar e produzir conhecimento sobre as questões relacionadas à sua temática; 
II – elaborar parecer, analisar, monitorar e acompanhar ações e políticas referentes ao tema da Comissão 
Temática, de modo a instrumentalizar a RNPI em seu posicionamento e em sua ação política;
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III – propor à Secretaria Executiva e/ou ao Grupo Diretivo o posicionamento da RNPI referente à temática 
específica;
IV – representar a RNPI em eventos e reuniões referentes ao tema da Comissão Temática, quando solicitado 
pela Secretaria Executiva;
V – integrar-se aos debates, às ações e aos produtos das outras Comissões Temáticas existentes, quando 
necessário, na perspectiva da produção de sinergia e da integralidade da criança;
VI – manter a RNPI informada do andamento da Comissão Temática mediante relatórios encaminhados para 
a Secretaria Executiva e socializados em Assembleia Geral;
VII – Executar ou supervisionar projetos e atividades para a consecução dos objetivos da Comissão Temática.

SEÇÃO III
DA CRIAÇÃO

Art. 34. A criação de uma Comissão Temática pode ser sugerida por qualquer membro da RNPI, a qualquer 
tempo.

§ 1º A aprovação de uma Comissão Temática se dará por meio de deliberação da Assembleia Geral e do 
Grupo Diretivo, por maioria simples, em reunião após consulta eletrônica realizada pela Secretaria Executiva.

§ 2º Cada Comissão Temática, não havendo determinação expressa no ato de sua constituição, terá 
autonomia para definir seus modos de organização e funcionamento.

§ 3º A Comissão Temática escolhe sua coordenação na primeira reunião, por maioria simples. Caso o trabalho 
perdure por mais de 1 (um) ano, poderá ocorrer uma nova escolha.

§ 4º Qualquer membro da RNPI poderá solicitar a participação em uma Comissão Temática, mediante 
manifestação expressa à Secretaria Executiva e/ou diretamente ao coordenador da Comissão.

CAPÍTULO IX
DO GRUPO DE TRABALHO

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 35. O Grupo de Trabalho é composto por membros da RNPI e pesquisadores, estudiosos ou especialistas 
não integrantes da RNPI indicados pelas Comissões Temáticas, pelo Grupo Diretivo ou pela Assembleia Geral. 

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 36. Compete ao Grupo de Trabalho:

I – escolher a coordenação;
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II – atender a demandas específicas da RNPI, conforme suas habilidades e/ou especialidades temáticas;
III – elaborar e executar o Plano de Trabalho;
IV – refletir, discutir, sistematizar e produzir conhecimentos, notas, guias, informativos ou outros documentos;
V – manter a RNPI informada do andamento das atividades e do cumprimento dos prazos estabelecidos.

SEÇÃO III
DA CRIAÇÃO

Art. 37. A criação de um Grupo de Trabalho pode ser sugerida por qualquer membro da RNPI.

§ 1º A aprovação do Grupo de Trabalho dar-se-á pela Comissão Temática, pela Secretaria Executiva, pelo 
Grupo Diretivo ou pela Assembleia Geral, devendo ser comunicada aos demais membros da RNPI.

§ 2º O Grupo de Trabalho poderá apresentar Plano de Ação à RNPI, contendo prazos de início e de finalização 
das atividades.

CAPÍTULO X
DO INGRESSO

Art. 38. O ingresso na RNPI deverá seguir os requisitos a seguir:

I – preencher formulário de interesse disponível no site da RNPI;
II – declarar como um dos focos institucionais a primeira infância;
III – declarar disponibilidade e interesse para atuar ativa e coletivamente com a RNPI em suas estratégias e 
na persecução de seu propósito;
IV – aderir à Carta de Princípios, que deverá ser assinada pelo representante legal da organização e/ou pelo 
Amigo da Rede e enviada à Secretaria Executiva.

Art. 39. O ingresso deverá ser aprovado por maioria simples em votação realizada em Assembleia Geral ou 
mediante consulta eletrônica em 10 (dez) dias corridos.

§ 1º A Secretaria Executiva enviará ao membro aprovado uma resposta, acompanhada de um kit de boas-
vindas, incluindo: Carta de Boas-Vindas, Carta de Princípios (a ser assinada e devolvida), Regimento Interno 
e demais documentos considerados necessários.

§ 2º A Secretaria Executiva solicitará ao membro aprovado o envio da logomarca por meio eletrônico em 
tempo predeterminado, quando se adequar.

CAPÍTULO XI
DA RECUSA

Art. 40. No caso de recusa para ingresso na RNPI, a Secretaria Executiva enviará carta-resposta, informando 
o motivo da não aprovação.
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Art. 41. Da recusa cabe recurso, que deverá ser encaminhado à Secretaria Executiva, que o levará para 
análise e deliberação por maioria simples em votação realizada em Assembleia Geral ou mediante consulta 
eletrônica em 10 (dez) dias corridos.

CAPÍTULO XII
DA PERMANÊNCIA

Art. 42. Para permanecer na RNPI, cada membro deve:

I – cumprir a Carta de Princípios e o Regimento Interno da RNPI;
II – enviar, a cada 2 (dois) anos consecutivos, a ficha de atualização à RNPI no prazo e no formato fixados 
pela Secretaria Executiva;
III – manter atualizados os dados de contato (nome, cargo, e-mail, telefone e endereço) dos seus represen-
tantes (titular e suplente) na RNPI; 
IV – participar das reuniões da Assembleia Geral, das reuniões e/ou dos debates presenciais ou virtuais e dos 
processos de comunicação da RNPI;
V – participar da Assembleia Geral, das outras reuniões e/ou dos debates presenciais ou virtuais e dos pro-
cessos de comunicação da RNPI;
VI – contribuir para a ampliação, o compartilhamento e a disseminação dos conhecimentos sobre a primeira 
infância;
VII – compartilhar com a RNPI as ações realizadas na área da primeira infância.  

§ 1º No caso de não atualização cadastral bianual, a Secretaria Executiva expedirá uma convocação para 
alertar sobre a necessidade de atualização cadastral, com o prazo de vigência de 30 (trinta) dias corridos.

§ 2º Após o prazo da convocatória de 30 (trinta) dias corridos, a Secretaria Executiva tornará pública, de 
forma eletrônica, a lista dos membros da RNPI que não atualizaram o cadastro.

CAPÍTULO XIII
DO DESLIGAMENTO

Art. 43. Serão desligados da RNPI: 

I – o membro que permanecer sem atualizar o cadastro por 4 (quatro) anos consecutivos;
II – o membro que descumprir a Carta de Princípios e o Regimento Interno da RNPI;
III – o membro que solicitar, mediante carta dirigida à Secretaria Executiva, seu desligamento voluntário da 
RNPI;
IV – qualquer membro, por motivo outro que não os estabelecidos neste artigo.

§ 1º Nos casos previstos nos incisos II e IV, o membro será informado pela Secretaria Executiva do seu 
possível desligamento e das causas, podendo apresentar recurso, respeitando os princípios do contraditório 
e da ampla defesa.
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§ 2º O recurso previsto no parágrafo 1º deverá ser encaminhado ao Grupo Diretivo no prazo de 7 (sete) dias 
úteis, contados a partir do conhecimento da denúncia.

§ 3º Após o recebimento do recurso, o Grupo Diretivo deverá, obrigatoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhar para a RNPI o recurso, juntamente com a denúncia, para apreciação e posterior votação 
em data já definida. 

§ 4º O desligamento deverá ser aprovado por maioria simples em votação em Assembleia Geral ou mediante 
consulta eletrônica realizada pela Secretaria Executiva.

CAPÍTULO XIV
DA VACÂNCIA

Art. 44. No caso de vacância na função da Secretaria Executiva, o Grupo Diretivo tomará uma das seguintes 
alternativas:

I – se a vacância ocorrer há mais de 6 (seis) meses da próxima Assembleia Geral ordinária, uma Assembleia 
Geral Extraordinária será convocada pelo Grupo Diretivo para proceder à eleição de uma nova Secretaria 
Executiva;
II – se a vacância ocorrer há menos de 6 (seis) meses da próxima Assembleia Geral, o Grupo Diretivo elege-
rá um de seus membros para assumir as funções da Secretaria Executiva até a próxima Assembleia Geral, 
quando haverá eleição para essa função.

§ 1º A organização eleita para exercer a função da Secretaria Executiva, na hipótese dos incisos I e II deste 
artigo, poderá candidatar-se na próxima Assembleia Geral para um mandato completo. 

§ 2º No caso de inexistência de candidatura para o período de vacância, previsto no inciso I deste artigo, o 
Grupo Diretivo elegerá 1 (um) de seus membros para assumir a Secretaria Executiva.

CAPÍTULO XV
DA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA

Art. 45. Considerando-se que a RNPI não possui personalidade jurídica, o CNPJ adotado será o da organi-
zação que está em exercício na Secretaria Executiva. 

Art. 46. Os recursos financeiros serão captados preferencialmente pela Secretaria Executiva, em articulação 
com o Grupo Diretivo, para a implementação das ações previstas no Plano de Ação da RNPI.

Art. 47. Outros membros, em acordo com a Secretaria Executiva e o Grupo Diretivo, poderão captar recursos 
e executar atividades em consonância com o Plano de Ação da RNPI.

Art. 48. A participação dos membros na RNPI independe de contribuição financeira.

Art. 49. O relatório financeiro será apresentado pela Secretaria Executiva anteriormente à convocatória para 
as eleições.
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CAPÍTULO XVI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 50. As alterações regimentais, referentes a períodos e/ou ao funcionamento de mandato e/ou às elei-
ções, entrarão em vigor no mandato subsequente ao atual.

Art. 51. Propostas de alterações na Carta de Princípios e no Regimento Interno da RNPI poderão ser apre-
sentadas a qualquer tempo, por qualquer membro integrante, devendo ser informadas pela Secretaria Exe-
cutiva na pauta de convocação da Assembleia Geral.

§ 1º A aprovação das alterações se dará em Assembléia Geral, por maioria de dois terços (2/3) dos membros 
presentes.

§ 2º As alterações aprovadas passam a vigorar imediatamente, integrando os textos desses documentos, 
ressalvada a exceção do artigo 48. 

Art. 52. Os casos omissos deste Regimento Interno serão discutidos pelo Grupo Diretivo e serão apresenta-
dos à RNPI para aprovação via consulta eletrônica.
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